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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de Aquisição de 10 unidades do modelo Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall, 18000
BTUs, Frio - 220V - 60Hz - equipados com serpentina de cobre e gás refrigerante R32 - Classe de Eficiência A  - Com controle remoto individual sem fio - Garantia
do Compressor: Mínimo de 10 anos.

1.2. para ser utilizado na SUREG/SC, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

TABELA 1 

EQUIPAMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$)  VALOR TOTAL (R$

Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall - de 18000 BTUs, Frio -
Monofásico - 220V - 60Hz - equipados com serpentina de cobre e gás

refrigerante R32 - Classe de Eficiência A - Com controle remoto
individual sem fio - Garantia do Compressor: Mínimo de 10 anos

10    

 
 

1.3. O custo total estimado para aquisição dos produtos objetos deste Termo de Referência é de R$ 46.202,33 (quarenta e seis mil duzentos e dois
reais e trinta e três centavos) ​. O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR dos preços - incluso frete -  praticados no mercado.

1.4. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.

1.5. Os recursos orçamentários decorrentes da aquisição do objeto deste Termo de Referência estão consignados no Orçamento da Conab para o ano
2024, conforme segue: ND: (XXXX), PTRES: (XXXX), FONTE: (XXXX).

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição dos aparelhos de Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall - de 18000 BTUs, Frio - Monofásico - 220V - 60Hz - equipados com serpentina
de cobre e gás refrigerante R32 - Classe de Eficiência A - Com controle remoto individual sem fio - Garantia do Compressor: Mínimo de 10 anos - é necessária
para assegurar a eficiência energética, reduzir os custos operacionais e melhorar as condições ambientais.

2.2. Atualmente, os aparelhos de climatização em uso são ineficientes, apresentando alto consumo de energia, manutenções frequentes e custos
elevados de operação. A substituição por equipamentos modernos com tecnologia inverter garantirá uma redução significativa no consumo energético, além de
proporcionar um ambiente de trabalho mais adequado, impactando diretamente na produtividade e no bem-estar dos colaboradores.

2.3. A contratação dos equipamentos está em harmonia com o Planejamento Estratégico da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Esta
ação se alinha à missão de contribuir para a regularidade do abastecimento e apoiar a formação de renda do produtor rural, garantindo ambientes de trabalho
seguros e operacionalmente eficientes.

2.4. Dessa forma, o procedimento enquadra-se dentro dos processos de suporte delineados no mapa estratégico da Conab, reforçando a segurança e
funcionalidade das instalações. A ação é uma resposta direta à necessidade de manter uma infraestrutura adequada que suporte os objetivos estratégicos da
Companhia, principalmente no que se refere à eficácia organizacional.

2.5. Assim, a iniciativa de aquisição dos aparelhos alinha-se às políticas públicas e estratégias da Conab, contribuindo significativamente para a
sustentabilidade e eficiência operacional necessárias para o cumprimento de sua missão e objetivos estratégicos.

2.6. Dessa forma, ao analisarmos a contratação pretendida, sob as diretrizes do Regulamento de Licitações e Contratos (RLC), bem como na forma dos
preceitos básicos das boas práticas de gestão e  dos princípios da eficiência, eficácia, a economicidade, a sustentabilidade, a racionalização dos recursos
financeiros, materiais e humanos, bem como a melhoria dos serviços ofertados, constata-se que a realização dessa demanda proporcionará um ambiente mais
seguro e ideal.

2.7. O serviço em apreço será contratado na modalidade Dispensa de Licitação, cujo amparo legal se encontra no Art. 29, inciso II, da Lei 13.303 de
2016 e no Art. 416, inciso II, do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC.

2.8. Em razão do valor da contratação ser inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a dispensa de licitação  será destinada exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar 123/2016 (que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte).

 
3. DOS OBJETIVOS

3.1. O objetivo principal a ser alcançado com a presente aquisição é fazer com  que a SUREG/SC  possua, disponível para uso  conforme legislação
vigente, possa ser utilizado permitindo que as unidades:

3.1.1. cumpram os normativos internos da Conab;

3.1.2. sejam, ou mantenham-se, certificadas;

3.2. Pretende-se também, iniciar a modernização e atualização tecnológica dos equipamentos utilizados - adquirindo aparelhos atuais, com
ferramentas e recursos avançados e com maior confiabilidade nos resultados.

 

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, prorrogável na forma do art. 497 e 498 do RLC.

 

5. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Da dispensa eletrônica/envio de propostas

5.1.1. Após a fase de disputa da dispensa eletrônica serão demandadas propostas dos itens no prazo máximo de   quatro horas, na ordem de
classificação da sala de disputa.

5.1.2. As propostas encaminhadas devem estar de acordo com o anexo I deste termo de referência, bem como com as especificações  deste termo
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5.1.3. Após a aceitação da proposta, será procedida a fase de habilitação em que será realizada a verificação do SICAF ( ou certidões análogas a este),
CEIS e portal do CNJ.

5.1.4. Os documentos demandados nesta fase terão envio solicitado também no prazo máximo de quatro horas.

5.1.5. Para completa habilitação, o fornecedor deve atender a qualificação técnica estabelecida no item 5.2 deste documento, em que está sendo
demandado um atestado de capacidade técnica compatível com a demanda da aquisição.

5.1.6. Após as etapas de aceitação e habilitação, o item será homologado pela autoridade competente da Conab, para então realizar-se a assinatura do
contrato de aquisição.

5.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.2.1. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica por meio de:

a) 01 (um) atestado de capacidade técnica que comprove a entrega de bens com características, quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta Dispensa de licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.1) Para efeito de caracterização desta compatibilidade é definida como relevante a seguinte parcela do objeto:

Objeto Quantidade

Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall - de 18000 BTUs, Frio - Monofásico - 220V - 60Hz -
equipados com serpentina de cobre e gás refrigerante R32 - Classe de Eficiência A - Com

controle remoto individual sem fio - Garantia do Compressor: Mínimo de 10 anos.
10

a.2) Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior.

a.3) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

a.4) A  licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi realizada a
entrega.

a.5) O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Conab
possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

a.6) A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

 

5.3. DA AMOSTRA DOS BENS

5.3.1. Poderá ser solicitada à empresa classificada em primeiro lugar a apresentação de amostra dos bens objetos da dispensa,  no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da solicitação.

 

6. DA DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO

6.1. DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA DOS BENS

 

6.1.1. Os bens objetos deste Termo de Referência deverão ser entregues devidamente embalados e lacrados, em seus invólucros
originais, nos quantitativos e destino cujo endereço é Rua Francisco Pedro Machado S/N, Barreiros, São José-SC, em horário comercial 08h às
12h e 14h às 17h.

6.1.2. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do contrato.

6.1.3. O prazo de entrega dos bens admite prorrogação, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498 do RLC.

6.1.4. Os bens deverão ter um período de garantia contra defeitos de fabricação de, no mínimo, 12 (doze) meses meses, contados a
partir da date de emissão, pela Conab, do termo de recebimento definitivo, conforme  especificado no Termo de Referência

6.1.5. Durante o período de garantia, a Contratada deverá substituir o bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data do recebimento do comunicado da necessidade de substituição.

6.2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

6.2.1. Como os objetos deverão  ser entregues nos destinos contidos na Tabela 1  do item 1.1. deste Termo.  frete, ICMS, Tributos e encargos
deverão estar inclusos no preço ofertado pela licitante na proposta apresentada durante o certame.

6.2.2. Especificações e características mínimas dos aparelhos de ar condicionado:

6.2.2.1. Dispositivo indicador (display): indicação digital em português;

6.2.2.2. Modelo: Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall   - de 18000 BTUs, Frio - Monofásico - 220V - 60Hz - equipados com serpentina de cobre e gás
refrigerante R32 - Classe de Eficiência A - Com controle remoto individual sem fio - Garantia do Compressor: Mínimo de 10 anos.

6.2.2.3. Manual do usuário: o  aparelho deve estar acompanhado do manual do usuário, com versão em português,   que deve conter, no mínimo,
a relação da rede de assistência técnica autorizada, cobertura da garantia e as instruções para instalação, operação e manutenção de rotina;

6.2.2.4. Acessórios: além do manual do usuário, os aparelhos de ar condicionados devem vir acompanhado de cabo de energia; 

6.2.2.5. Garantia contra defeitos de fabricação: no mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de emissão, pela Conab, do termo de recebimento
definitivo.

 

6.3. DO RECEBIMENTO DOS BENS

6.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo Setor Administrativo.

6.3.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referência e na proposta deverão ser registradas em documento próprio,
no qual constarão as medidas a serem adotadas pela Contratada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

6.3.2.1. As ocorrências mencionadas no subitem anterior deverão ser comunicadas pela fiscalização à Contratada,
solicitando, caso pertinente, a instauração de um procedimento administrativo para aplicação das penalidades cabíveis.

6.3.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da
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data em que a Contratada receber a notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data
de entrega (recebimento provisório), por empregado ou comissão designados como fiscais, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e, consequente, aceitação mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo).

6.3.2.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.3.2.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado por fatos ocorridos no curso da contratação, desde
que devidamente justificado no processo.

6.3.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada por vícios revelados
posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues. 

6.3.4. Em caso de dúvida sobre a autenticidade do produto, o fornecedor se compromete a arcar com os custos dos testes de
originalidade, a serem realizados nos laboratórios das próprias fabricantes, ou não sendo possível, em outro escolhido de comum acordo entre
as partes.

6.3.5. Recebidos os materiais sem a necessidade de realização de análise ou finalizadas as análises procedidas e após as providências
adotadas, os mesmos serão recebidos definitivamente.

6.3.6. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções previstas neste Termo de Referência.

 

7. DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1. Não será exigida garantia contratual.

 

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define o
Contratante como responsável pela gestão do contrato e verificação da aderência dos bens entregues aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como
responsável pela entrega dos bens e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do contrato.

8.2. Para cumprimento do contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

8.2.1. Fiscal do Contrato: é(são) o(s) empregado(s) ou a comissão designada pela Contratante, responsável(eis) pelo acompanhamento
e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento  do objeto da
contratação;

8.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como
interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual.

8.3. A atividade de gestão e fiscalização do presente contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições dos art. 535 a 540 do RLC.

8.4. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual e determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados.

8.4.1.  À Matriz competirá a designação do fiscal técnico para acompanhamento da contratação e, às Superintendências Regionais, a designação dos
fiscais funcionais e setoriais, para cumprimento dos artigos 535 a 542 do RLC.

8.5. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada,
de acordo com o Termo de Referência e seus anexos, com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas
por parte da Contratada.

8.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Conab ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.

8.7. A atuação do preposto deverá observar as disposições dos art. 541 e 542 do RLC.

8.8. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo preposto à Contratante.

8.9. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados
designados para a entrega dos bens.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo
de Referência e seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente designados;

f) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos;

9.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia;

a.1) o aparelho deve estar acompanhado do manual do usuário, com versão em português,  que deve conter, no mínimo, a relação da rede de
assistência técnica autorizada, cobertura da garantia e as instruções para instalação, operação e manutenção de rotina;

a.2) além do manual do usuário, o medidor deve vir acompanhado de  cabo de energia ou fonte adaptadora com respectivo cabo; de uma
concha plástica para despejar a amostra no funil; de um cabo serial RS232 para a transmissão das informações/resultados para um computador
(sendo o conector que será plugado no computador tipo DB9 fêmea); de um cabo USB padrão A-B; de, no mínimo, 12 (doze) rolos de bobinas
de papel térmico compatíveis com o instrumento e do termo de garantia dos equipamentos. Todos os cabos devem possuir comprimento de no
mínimo 1,5 (um vírgula cinco) metro;

b) o produto deverá ser faturado em favor das  Superintendências  Regionais  da Conab (que receberá o produto  ou a que a unidade
armazenadora beneficiada está jurisdicionada), dados fiscais neste Termo de Referência,  e entregue conforme quantitativos e destinos
constantes na Tabela 2 do item 1.1. deste Termo de Referência Termo de Referência;

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Dispensa de licitação;

g) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do contrato;

h) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados a partir da data da emissão, pela Contratante, do termo de recebimento
definitivo, de acordo com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, respeitando-se o quantitativo entregue, após conferência de quantidade e qualidade, devendo
para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

11.1.1. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada e o
pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.2. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis ao
contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

11.2.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela
Conab, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.2.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato, assegurada à contratada o
contraditório e a ampla defesa.

11.2.3. Havendo o efetivo fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.2.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional (Sureg) no âmbito da sua competência, não
será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.

11.3. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.

11.3.1. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme
legislação em vigor.

11.4. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde
que concluído o procedimento para aplicação de sanções.

11.5. À Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se no ato da atestação os bens fornecidos não estiverem em perfeitas condições de
utilização ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

11.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos; 

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.

 

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na Dispensa de licitação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Conab à continuidade do contrato.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva,
ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

15.3. A licitante/adjudicatária  que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

15.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato
durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

15.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o
contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.

15.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à
sanção.

15.7. Da sanção de advertência:

15.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas
instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

15.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro
junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

15.8. Da sanção de multa:

15.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
deverá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para a Dispensa de licitação em questão;

b) em decorrência da prática por parte da licitante/adjudicatária das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada
multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para a Dispensa de licitação em questão;

c) pela recusa em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a
10% (dez por cento) sobre o valor homologado para a licitação em questão;

d) multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da parcela não executada, até o
trigésimo dia de atraso;

e) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da parcela não executada, do
trigésimo primeiro dia de atraso na entrega até o limite do sexagésimo dia;

e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da Conab, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

f) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada, no caso de inexecução parcial do
contrato;

g) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do contrato;

h) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do contrato.

15.8.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

15.8.3. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

15.9. Da sanção de suspensão:

15.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou
omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em
decorrência de determinação legal.

15.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02
(dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que
trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

15.9.3. Em decorrência da prática por parte da licitante/adjudicatária das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser
aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.

15.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total do contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.

16.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;
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b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de
responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa,
conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar; e

b) a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser
publicado no Diário Oficial da União.

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

17. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

17.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e pela contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há
pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade
até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge
ou companheiro.

 

18. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

18.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu produto ao meio ambiente,
podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

19. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

19.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora
do equilíbrio econômico financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

19.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme
hipóteses não-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

19.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE,
conforme estabelecido na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Integram este Termo de Referência os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Matriz de Riscos; 

b) Anexo II - Modelo de Apresentação de Proposta; 

c) Anexo III - Modelo de Declaração que tomou conhecimento Termo Referencia- não se encontra Declarada Inidônea – Inexistência de Fato
Superveniente Impeditivo - uso de mão-de-obra;

d) Anexo IV - Termo de Recebimento; 

e) Anexo V - Minuta de Contrato.

 
Elaborado por:

Área Demandante e Técnica:     

JADIR CITTADIN
SETAD/SC

Analista de Operações
 
 

SILVIO PEREIRA FILHO
GEFAD/SC
Gerente 

 
 

LAYO DE JESUS ALVES
SEOPE/SC

Encarregado de Setor
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Nos termos do art. 131 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, aprovo o presente Termo de Referência e seus anexos em todo o seu teor, tendo
em vista a coerência das justificativas e dos objetivos apresentados em relação à contratação em apreço.

 

Área Demandante e Técnica:     

MARCOS YOSHIO SAITO
Superintendência Regional de Santa Catarina

Superintendente
 

SILVIO PEREIRA FILHO
GEFAD/SC
Gerente 

 

 

_________________________________________________________________

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

MATRIZ DE RISCOS

 

(A MATRIZ DE RISCOS ESTÁ NO DOCUMENTO SEI nº 36922497 E FOI VALIDADADA PELO DESPACHO GERIC Nº 14321579)

 

 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADOS PARA A SUREG/SC. 
Identificação Avaliação Tratamento ao Risco

Fases (1) Evento de Risco
(2) Causas (3) Consequências (4) Probabilidade

(P)
Impacto
(I)

Nível
de
Risco
(6)
(P) x (I)

Resposta ao
evento
do Risco (7)

Responsável
(8)
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Planejamento

Inadequação na
solicitação do
objeto a ser
contratado pela
área interessada
no momento da
elaboração do
documento de
origem da
demanda.

Erro na descrição
dos detalhes do
objeto ao
preencher o
documento de
origem da
demanda.

Contratação de
objeto que não
atende por
completo as
necessidades da
Contratante.

2 3 Médio

– Retornar o
documento de
origem da
demanda à área
responsável para
correção;
– Cuidado por
parte da área
interessada ao
detalhar o
objeto;
– Busca por
maior
conhecimento do
objeto
possibilitando
melhor definição
do mesmo;
– Análise prévia
do DOD pelo
gestor da área
demandante
antes do envio à
área demandada.

Contratante

Previsão
incompleta dos
elementos
obrigatórios na
elaboração do
Termo de
Referência
(Ex: Obrigações
da contratada,
Níveis mínimos
de serviço,
Especificações
técnicas dos
equipamentos e
outros).

Falta de
conhecimento
técnico do
empregado e/ou
equipe de
planejamento dos
procedimentos
que envolvem a
contratação do
objeto.

– Possível
paralisação do
processo na fase de
elaboração do
contrato;
– Possibilidade de
contratação de
serviço que não
atende à
necessidade da
área demandante;
– Culminação de
dificuldades /
problemas durante
a execução do
contrato.

3 4 Elevado

– Cuidado por
parte da área
demandante ao
elaborar o Termo
de Referência;
– Realizar
conferências
após a
elaboração do
Termo de
Referência;
– Análise de
contratações
anteriores,
buscando
identificar
falhas.

 
 Contratante

 
Seleção de
fornecedor

 

Não previsão de
todos os
elementos
obrigatórios
e/ou previsão
incompleta dos
mesmos na
elaboração do
Termo de
Referência e
Minuta de
Contrato.

Falta de
conhecimento
e/ou atenção aos
detalhes do Termo
de Referência no
momento da
elaboração do
Contrato.

– Dificuldades
durante a execução
da fase de seleção
do fornecedor;
– Culminação de
dificuldades /
problemas durante
a execução do
contrato.

3 4 Elevado

– Atenção e
análise dos
procedimentos
pertinentes ao
elaborar o
Contrato;
– Realizar
conferências
após a
elaboração do
Termo de
Referência e
Minuta de
Contrato visando
atender a todos
os elementos
necessários;
– Estudos mais
completos
durante a fase de
planejamento
para subsidiar as
fases
subsequentes.

 
Contratante
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Gestão

Contratual
 
 

Falhas na
fiscalização da
execução do
Contrato.

– Falta de
fiscalização e
cobrança da
administração à
contratada;
– Falta de
capacitação/
orientação do
fiscal de contrato.
– Má-fé
da Contratada na
execução
contratual.

– Falta de cobrança
e regularização das
inconformidades
tempestivamente;
– Falta de
conhecimento das
irregularidades em
tempo hábil;
– Inadimplemento
contratual e
prejuízos à
Contratante em
decorrência das
falhas;
– Dificuldades na
instrução de provas
em processo
administrativo,
necessárias para
a aplicação de
penalidades e/ou a
realização de
ressarcimento.

3 4 Elevado

– Treinamento e
capacitação dos
responsáveis
pela fiscalização
do contrato;
– Analisar as
cláusulas
contratuais
previamente ao
início do
fornecimento;
– Realização de
reunião antes do
início da
execução do
contrato para
estabelecer
procedimentos.

Contratante

Contratada não
apresentar a
documentação
prevista em
contrato para
fins de
pagamento
(certidões, nota
fiscal, etc).

– Problemas
internos de gestão
da contratada;
– Irregularidade
perante os órgãos
pertinentes (INSS,
Receita Federal,
etc);

– Atraso no
pagamento do
contrato;
– Aplicação de
penalidades
contratuais;
– Encerramento
antecipado do
contrato e risco de
descontinuidade do
fornecimento.

3 3 Elevado

– Manter em dia
as condições de
regularidade
fiscal, tributaria,
trabalhista e com
os órgãos de
segurança;
– Ser diligente
com atos de
gestão.

Contratada

Interrupção no
fornecimento do
produto pela
Contratada

- Declaração de
falência da
empresa

- a Unidade poderá
ficar sem
equipamentos que
atendam à
legislação por um
período maior que
o planejado,
podendo sofrer
sanções por este
motivo;

2 3 Médio

Identificar no
mercado
empresa que
forneça produto
similar ao do
contratado.

Contratada

Atraso no
fornecimento do
objeto pela
Contratada

- Problemas com
fornecedor ou
com a
transportadora

- a Unidade poderá
ficar sem
equipamentos que
atendam à
legislação por um
período maior que
o planejado,
podendo sofrer
sanções por este
motivo;

3 4 Elevado

Identificar no
mercado
empresa que
forneça produto
similar ao do
contratado.

Contratada

Não entrega do
objeto pela
Contratada

- Problemas com
o fornecedor

- a Unidade poderá
ficar sem
equipamentos que
atendam à
legislação por um
período maior que
o planejado,
podendo sofrer
sanções por este
motivo;

2 5 Elevado

Identificar no
mercado
empresa que
forneça produto
similar ao do
contratado.

Contratada

1. Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.
2. O evento de risco é incerto, que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação.
3. Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.
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4. Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.
5. A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:
 
Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito
Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1

Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua
ocorrência. 2

Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de
ocorrência parcialmente conhecido. 3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4
Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5
 
Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito
Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2

Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de
recuperação. 3

Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de
recuperação. 4

Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5
 
6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo,
médio, elevado e extremo, conforme tabela abaixo:
Nível de Risco
1 a 2 Baixo
3 a 6 Médio
8 a 12 Elevado
15 a 25 Extremo
 
 
 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

 

 
ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$

Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall - de 18000 BTUs, Frio -
Monofásico - 220V - 60Hz - equipados com serpentina de cobre e gás

refrigerante R32 - Classe de Eficiência A - Com controle remoto
individual sem fio - Garantia do Compressor: Mínimo de 10 anos.

10    

 

 

 

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE TOMOU CONHECIMENTO TERMO REFERENCIA- NÃO SE ENCONTRA
DECLARADA INIDÔNEA –INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO - USO DE MÃO-DE-OBRA
 
Termo de Referência nº  
Nome da empresa)
______________________, CNPJ nº._____________________, por intermédio do seu representante legal abaixo-assinado,
DECLARAsob as penalidades da lei, para fins de paticipação no Certame de Dispensa de Licitação, por meio do Termo de
Referência CONAB/SC n°. , que:
A) Tomou conhecimento de todas as informações presentes no Termo de Referência e em seus Anexos, assim como das condições,
local e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e possui as condições técnico-operacionais para atender o objeto do
Contrato;
B) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos/entidades da Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal e do Distrito
Federal;
C) Inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação; e
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D) Não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
nem menor(es) de 16(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos
termos do inc. XXXIII, art. 7º da CF; do inc. V, art. 27da Lei nº. 8.666/93 com redação determinada pela Lei nº. 9.854/99, e do inc.
V do art. 13 do Decreto nº. 3.555/00.
[Local e Data]-=
[Assinatura e identificação do representante legal da empresa]
OBS:
1) Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da Licitante ou que a identifique;
2) Todas as situações poderão ser apresentadas em apenas uma Declaração, conforme este
modelo, ou em separado.
 

 

ANEXO IV  AO TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE RECEBIMENTO

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
1. Termo: 
 
(  ) Provisório  (  ) Definitivo Simplificado
 
2. Objeto (Descrição do objeto contratado)
 
 
3. Contratada (Razão social da empresa contratada)
 
 
4. Número do Processo
 
 
CONFERÊNCIA DO OBJETO
Conferência Quantitativa
5. Tipo de Conferência Quantitativa:
(   ) Medição ou contagem integral         (   ) Por amostragem         (   ) Por aproximação
(   ) Outros (especificar):
6. Observações
 
 
 
CONFERÊNCIA QUALITATIVA
7. Elementos Conferidos:
(   ) Materiais aplicados         (   ) Equipamentos instalados         (   ) Serviços realizados
(   ) Outros (especificar):
8. Observações
 
 
9. Método de Conferência:
(   ) Ensaio/Teste          (   ) Vistoria          (   ) Laudos
(   ) Outros (especificar):
 
10. Observações
 
 
OCORRÊNCIAS DURANTE A EXECUÇÃO DO OBJETO
11. Foi registrada ocorrência durante a execução do objeto?*   (   ) Sim          (   ) Não
* falhas, defeitos, vícios, incorreções, providências, medidas corretivas, danos, desvios, etc.
12. Se sim, Especificar: (data e fato): atrasos, inexecução parcial, descumprimento de cláusulas contratuais
 
PENDÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES PARA ACEITAÇÃO DO OBJETO
13. Foi registrada pendência na execução do objeto?    (   ) Sim          (   ) Não
14. Se sim, Especificar
 
 
15. Recomendações para recebimento do objeto
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O objeto foi recebido nas circunstâncias e condições acima descritas.
16. Local e Data :  São José, 18 de abril de 2024
17. Assinaturas: (nome por extenso, para vinculo às assinaturas eletrônicas)
 
 
____________________________________
FISCAL, COMISSÃO OU TITULAR

 
 
 
_________________________
CONTRATADA

 
 
 
 
 
 

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA

MINTA DE CONTRATO

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA

GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

 
PROCESSO N.º  21454.000303/2024-40 
CONTRATO Nº: XXXX/2024
 

CONTRATO DE XXXXXXXXXXXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM

 A COMPANHIA NACIONAL DE  ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - PARA A CONTRATAÇÃO  DE 

AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADO PARA A SUREG/SC.

 
A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, criada pela Lei nº 8.029, de 12.04.90,
de acordo com o Art. 6º, Inciso VII, do Decreto nº 2390, de 19.11.97, com matriz no SGAS QD. 9801 – Conj. A – Lote 69, em
Brasília – DF, neste ato representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 26.461.699/0270-38, com sede localizada na Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José – SC, neste ato
representada por seu Superintendente Regional designado Portaria CONAB n° 235 de 03/05/2023 e seu Gerente de Administração e
Finanças designado pelo Ato de Direção DIGEP n° 159 de 06/03/2017, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede no endereço
Rua XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por  XXXXXXXXXX, parte doravante denominada CONTRATADA,  de
conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 21454.000303/2024-40, resolvem celebrar o presente contrato de
aquisição xxxxxxxxxxx, que se regerá pelo Termo de Referência e seus anexos (SEI n° xxxxxxx) e pela proposta da contratada SEI
nº xxxxxx, no que couber, independentemente de suas transcrições, a sujeição dos contratantes às normas deste Regulamento , da
Lei nº 13.303, de 2016 e, conforme o caso, subsidiariamente, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, bem
como ao  Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC e outras Normas que se entenda pertinente, pelo ato SEI Nº
xxxxxx que autorizou a lavratura deste termo, pela respectiva modalidade de contratação e pelas cláusulas, submissão dos
contratantes às cláusulas contratuais e demais condições a seguir:
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a aquisição de aparelhos de ar condicionado destinados as  instalações da
SUREG-SC - no endereço sito à Rua Francisco Pedro Machado S/N, Barreiros, São José-SC - preço global -  que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência específico SEI nº 37973396.

1.2. Descrições, quantidades e destinação.

LOTE ÚNICO:

EQUIPAMENTO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)
Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall - de 18000 BTUs, Frio - Monofásico -
220V - 60Hz - equipados com serpentina de cobre e gás refrigerante R32 - Classe
de Eficiência A - Com controle remoto individual sem fio - Garantia do
Compressor: Mínimo de 10 anos

10    

 
DESTINAÇÃO

UF  SUREG/SC

SC Rua Francisco Pedro Machado S/N, Barreiros, São José-SC
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá  vigência de 03 (três)  meses, contados da data da assinatura do contrato,  prorrogável na forma dos art. 497 e 498, ambos do
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab – RLC.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA

 
3.1. O prazo para a entrega dos Ar Condicionados será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do contrato.

3.2. O prazo de entrega admite prorrogação, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498 do RLC.

3.3. A garantia dos aparelhos será de no mínimo de 1 (um) ano, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 

3.4. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá atender aos chamados da CONAB em até 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
Caso não atenda, ficará sujeita a penalidades.

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO

4.1. Concluída a entrega dos aparelhos de Ar Condicionados a CONTRATADA notificará o CONTRATANTE - por meio de ofício e enviará um Manual de
Uso, Operação e Manutenção, conforme normas brasileiras vigentes.

4.2. Recebida a notificação a CONTRATANTE realizará vistoria para verificar o cumprimento das especificações dos aparelhos. 

4.3. Caso, após a vistoria, seja constatada a inadequação ou não do objeto, o CONTRATANTE lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual
relatará o que houver constatado. 

4.4. O CONTRATANTE, verificando adequado cumprimento de todas as condições do contrato, promoverá o recebimento provisório dos aparelhos de
ar condicionados, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Provisório, o qual será assinado pelas partes.

4.5. O prazo para recebimento provisório do objeto será de até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da comunicação escrita da
CONTRATADA, mediante as vistorias e correspondente Termo de Recebimento Provisório.

4.6. Após o recebimento provisório, o CONTRATANTE verificará o cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições do contrato e técnicas.

4.7. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições do contrato, o CONTRATANTE receberá definitivamente o objeto, lavrando em três vias
de igual teor o Termo de Recebimento Definitivo, o qual será assinado pelas partes.

4.8. O prazo para recebimento definitivo do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento provisório;

4.9. O Termo de Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito funcionamento do equipamento, cabendo-lhe
sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades detectadas posteriormente. 

4.10. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções.

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxxx)  para o fornecimento de 10 aparelhos de Ar Condicionado .

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida a garantia contratual.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta de PTRESxxxxxxxxxx -   Fonte de Recursos nº xxxxxxxxx, Natureza das
Despesas xxxxxxxx..

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de
Referênciae seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

8.1.4. rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;

8.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente designados;

8.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos;

8.1.7. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia;

9.1.2.   o  aparelho deve estar acompanhado do manual do usuário, com versão em português,   que deve conter, no mínimo, a  relação da rede de
assistência técnica autorizada, cobertura da garantia e as instruções para instalação, operação e manutenção de rotina dos aparelhos;

9.1.3. além do manual do usuário, deve vir acompanhado de cabo de energia ou fonte adaptadora com respectivo cabo;

9.1.4. o produto deverá ser faturado em favor da Superintendência Regional de Santa Catarina, dados fiscais Neste Termo de Referência;

9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.6. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.7. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.8. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na Dispensa de licitação;

9.1.9. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do contrato;

9.1.10. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. A contratada deve, sempre que necessário, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, tais como:

10.2. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes;

10.3. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

10.4. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição;

10.5. Utilização racional de água e energia;

10.6. Utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental;

10.7. Fornecimento de produtos cujas embalagens sejam preferencialmente fabricadas com materiais que possam ser reciclados;

10.8. Adoção dos princípios e instrumentos introduzidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305/10, e seu regulamento;
Decreto nº 7.404/10, na qual se destacam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a logística reversa e Plano de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, estabelecido pela Resolução CONAMA Nº 307, de 5 de julho de 2002;

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificações exigidas na dispensa de licitação.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão exercidos de acordo com o previsto no Termo de Referência e conforme Regulamento de
Licitações e Contratos - RLC..

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se encontram definidos no Termo de Referência e nos artigos 558 a
567 do RLC.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. O preço é fixo e irreajustável.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Capítulo IX do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB – RLC, disponível no site
“www.conab.gov.br”, vigente a partir de 12/12/17, a CONAB poderá, garantida a prévia defesa da firma contratada, sem prejuízo da reparação dos danos
causados à CONAB aplicar as sanções, dentre as quais:

a) Advertência;
b) Multa moratória, compensatória e rescisória;
c) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CONAB, por até 02 (dois) anos;
As sanções descritas nas letras "a" e "c" poderão ser aplicadas em conjunto com as multas descritas na letra "b";
A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações,
pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros;
A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:
a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato ou equivalente no prazo estabelecido: 5% (cinco por
cento) do valor homologado para a licitação em questão;
b) Atraso na execução do serviço, em relação ao prazo estipulado: 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor material, por
dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação
poderá ser anulada;
c) Inexecução parcial, 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela não executada ou sobre o saldo remanescente do Contrato
quando não for possível calcular a parcela não executada;
d) Inexecução total e rescisão contratual unilateral, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;
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e) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 5% (cinco por cento) do valor
estimado para cada evento;
Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou
omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em
decorrência de determinação legal;
A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderá também ser aplicada, dentre outros
casos, às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Conab em virtude de atos ilícitos praticados;
d) Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado
licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-
financeiro dos Contratos celebrados com a Administração Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos
de fiscalização.
Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;
A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, nos prazos e condições descritas no Regulamento de
Licitações e Contratos da CONAB.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.

16.2. A rescisão poderá ser:

 por ato unilateral e escrito da Conab;
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que  haja conveniência para a Conab; e
judicial, por determinação judicial.
A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de
responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa,
conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.
A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima
Quinta e no art. 574 do RLC:
assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;
execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e
na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos
prejuízos causados à Conab.
A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo
extrato ser publicado no Diário Oficial da União.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado.

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e
caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à
contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme
hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE,
conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo do Termo de Referência constitui peça integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se
alterações que resultem em violação ao dever de licitar.
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19.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à continuidade do contrato.

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA:

- caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
- interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.
- subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto desta contratação.

 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

22.1.1. de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

22.1.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente
da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e contratação;

22.1.3. de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo
menos (06) seis meses;

22.1.4. de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o
terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

23.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Termo de Referência e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, a
declaração de dispensa da contratação e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no RLC, na Lei 13.303/16 e demais
normas federais de licitações e contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do Extrato de Dispensa da presente contratação será publicada no Diário Oficial da União pela Contratante, e é condição de eficácia,
conforme disposto no artigo 480 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.

 
26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no
foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina, Subseção de Florianópolis. com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 
São José, ______________________/__/__

 
Pela Contratante:                                                                                                                                               Pela Contratada:       
 
xxxxxxxxxxxxxxxxx                                                                                                                                             xxxxxxxxxxxx
Superintendente Regional                                                                                                                                     SÓCIO
PROPRIETÁRIO
 
xxxxxxxxxxxx
Gerente de Finanças e Administração
     
Testemunha 1: 
Testemunha 2: 
 

Documento assinado eletronicamente por Silvio Pereira Filho, Gerente de Área Regional - Conab, em 10/10/2024, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Documento assinado eletronicamente por LAYO DE JESUS ALVES, Encarregado (a) de Setor - Conab, em 10/10/2024, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por JADIR CITTADIN, Analista de Operações - Conab, em 10/10/2024, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 38330830 e o código CRC FE7855C7.

Referência: Processo nº.: 21454.000381/2024-44 SEI: nº.: 38330830
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